	




 

 

 RELATÓRIO
  
DENÚNCIA MOSAP
P-644-05 – BRASIL
Junho 2008
 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)
Washington, D.C., EUA
  
A CIDH, no uso de suas atribuições - art. 13 do Estatuto e art. 30 do Regulamento - tramita a Denúncia MOSAP – P-644-05 Brasil, com igual movimento processual que se expôs no Relatório de janeiro de 2008, cujo andamento apresentado remonta ao final de 2007, e, subseqüentemente, no Relatório de maio de 2008. No exercício de sua autoridade, tem solicitado ao Estado brasileiro informações sobre as argumentações dos peticionários e, ao mesmo tempo, tem concedido às partes, sem declarar expressamente, prévio exercício do contraditório, para, assim, assegurar ampla defesa, evitando, desse modo, posteriores alegações de cerceamento de defesa.
2.         Como é do conhecimento de Vossas Senhorias ao Estado brasileiro imputou-se, por meio da petição inicial, que originou a Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil, violação a direitos humanos em razão de ter editado Emenda Constitucional Nº. 41 de 2003 (EC Nº. 41/2003), na qual se determina aos aposentados e pensionistas do setor público a seguir contribuindo para a previdência social, mesmo aqueles que se encontravam sob a tutela do direito adquirido.
 




3.         A Denúncia MOSAP - P–644–05 Brasil postula, por conseguinte, a cessação da taxação de 11% sobre os proventos dos aposentados e pensionistas como forma de contribuição previdenciária, e, em especial, para aqueles que já gozavam da condição de aposentados e pensionistas e para os que reuniam as condições para tanto na data que entrou em vigor a EC Nº. 41/2003. Enfim, para os que tinham direito adquirido como patrimônio jurídico intocável. E a nova causa de pedir é o direito internacional, consubstanciado por acordos e convenções sobre direitos humanos, internalizados pelo direito pátrio. Desse modo solicita-se que:
a) sejam determinadas as medidas necessárias à reintegração dos direitos ultrajados, com vistas a fazer cessar a cobrança da contribuição previdenciária dos aposentados e pensionistas do setor público que sob essa condição se encontravam na data da publicação da EC Nº. 41/2003, instituída no ordenamento jurídico do Brasil no dia 31 de dezembro de 2003;
b) seja determinado que o Estado brasileiro restitua as contribuições pagas até a data da declaração de sua nulidade, acrescidos de juros, correção monetária e indenização por danos materiais e morais correspondentes a 10% (dez por cento) das parcelas individuais a serem devolvidas, sob pena das sanções internacionais cabíveis.
 

4.         Nesse sentido, os postulantes originários, que integram a Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil, não estão “pleiteando a retirada do ordenamento jurídico nacional” da EC Nº. 41/2003 e legislações correlatas, mas que direitos adquiridos sejam preservados, por se tratarem de direitos essenciais, de direitos humanos, tutelados não apenas constitucionalmente, ao nível de cláusulas pétreas – intocáveis por meio de emenda constitucional, mas também pela legislação ordinária e por tratados e acordos internacionais ratificados pelo Estado brasileiro e, portanto, recepcionados pelo direito interno.
 



5.         Não se discute, no fundo, no caso sub examine a legitimidade de EC Nº. 41/2003, muito embora se pudesse fazê-lo diante das mazelas do poder público brasileiro. Cuida-se de examinar, tão-somente, o fato que, a partir de então, gerou a violação dos direitos humanos dos aposentados e pensionistas, tendo-se como nova causa de pedir o Direito Internacional. A EC Nº. 41/2003 violou, efetivamente, as cláusulas pétreas do direito adquirido, do ato jurídico perfeito, da isonomia e da proporcionalidade, que são óbices intransponíveis ao poder constituinte derivado. Essa é a razão pela qual é inconstitucional a autorização conferida pela mesma.
 

6.         A Denúncia MOSAP – P-644-05 Brasil não busca, todavia, junto à CIDH, aferir a constitucionalidade ou não da EC Nº. 41/2003, mas a restauração dos direitos humanos violados à luz dos instrumentos jurídicos internacionais pertinentes. A principal conseqüência da EC Nº. 41/2003 é a violação de direitos essenciais, direitos humanos, portanto. De direitos essenciais – positivados em nível de ordenamento jurídico interno e de direitos humanos – positivados em nível de ordenamento jurídico internacional.
7.         Vale recordar de 15 de novembro de 2006, por correspondência, a CIDH informou ter decidido juntar à Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil as petições P-989-04 - do Sindicado dos Médicos do Distrito Federal, P-1133-04 - do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal, P-115-05 – da CONAMP, por versarem sobre fatos similares.
8.         É clara a comunicação da CIDH, firmada pelo seu então Secretário Executivo Adjunto da, Ariel E. Duliztky, em que expressa terem sido as petições P-989-04, P-1133-04, P-115-05, face ao art. 29(1)(d) de seu Regulamento, juntadas à Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil, momento em que, tecnicamente, foram extintas. Com relação ao assunto dos aposentados e pensionistas, portanto, não há na CIDH, atualmente, nenhum outro procedimento tramitando que não seja a Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil.
9.         Nesse mesmo ofício, a CIDH indica que, naquela data, pede informações ao Estado brasileiro – momento em que começa o andamento processual da Denúncia 



MOSAP P-644-05 Brasil. Solicita, igualmente, seja designado um representante legal comum para atuar no caso ante a CIDH. Muito embora até a presente data não tenha havido a conciliação para a designação do representante comum, a CIDH tem recebido e considerado as peças contestatórias provenientes das outras três partes cujas petições iniciais foram juntadas à Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil. Tanto assim o é, que tem encaminhado ao Estado brasileiro as considerações apresentadas, dando continuidade à marcha processual iniciada em 15 de novembro de 2006, quando da unificação das demais petições à Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil.
10.      A esse respeito, entretanto, cabe revelar algumas preocupações. O volume de arrazoados contestatórios interpostos à Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil, sobremodo, pelas partes incorporadas a ela, se por um lado, concorre para o movimento processual, por outro, serve a procrastinar o processo no tempo, pois cada alegação contestatória requer o traslado de seu conteúdo ao Estado brasileiro e vice versa. Se de um prisma, permite a CIDH contar com informações mais pormenorizadas, de outro, demanda maior tempo para absorvê-las.
11.      Um outro aspecto que se impõe registrar é que, conquanto os fatos a gerarem as petições iniciais sejam similares, como bem afirma a CIDH, as pretensões que encerram as petições reunidas à Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil podem ser distintas desta. Como não se tem, em realidade, ciência das postulações constantes das petições fundidas à Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil, a questão da representação comum não seria, então, o único óbice.
12.      Quanto à admissibilidade da Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil já tenho me manifestado em outros informes. A análise acerca da competência da CIDH para conhecer do caso já foi superada, isto é, os pressupostos: a) ratione personae; b) ratione materiae; c) ratione temporis e d) ratione loci foram exauridos, não obstante as contestações do Estado brasileiro. Esta fase preliminar dos estudos atinentes à admissibilidade se esgotou. Resta tão-só, o exame da segunda parte, isto é, a averiguação do cumprimento dos requisitos de admissibilidade: a) esgotamento dos recursos internos; b) prazo para a apresentação da petição; c) duplicação de procedimento e de coisa julgada; e d) caracterização dos fatos. Destes, apenas a “caracterização dos fatos” poderia ainda estar sub judice, já que não há dúvida sobre o esgotamento dos recursos internos, nem tão pouco acerca do cumprimento do prazo de apresentação da petição, e nem da inexistência de duplicação de procedimento e de coisa julgada. 



13.      Assim, a decisão formal de admissibilidade deve ser iminente. De outra parte, muito embora a CIDH não tenha formalizado a admissibilidade da Denúncia MOSAP P-644-05 Brasil, face à Convenção Americana, a petição já foi admitida, pois, conforme seu art. 48(1)(a), a CIDH, “se reconhecer à admissibilidade da petição ou comunicação solicitará informações ao Governo do Estado...”. Tendo sido o Estado brasileiro instado a prestar informações, se pode inferir estar admitida a petição.
14.      Evidentemente que após a declaração formal de admissibilidade, se discutirá ainda com mais ênfase o mérito e se proporá um acordo mediante negociação que, caso não haja êxito, fará com que a demanda seja levada à Corte Interamericana de Direitos Humanos, sob denúncia da CIDH.
 

Brasília, junho de 2008.
 

(Luiz Afonso Costa de Medeiros)
Prourador do MOSAP junto às Instituições do Sistema Interamericano de 
Proteção aos Direitos Humanos e das Entidades Associadas
